	REDAÇÃO ATUAL LEI COMPLEMENTAR 345/2006
	APROVADO PELO CONSUNI
	ANTE-PROJETO APRESENTADO PELA PROJUR

	Art. 1º .........
	Sem alteração
	Sem alteração

	Art. 2º Para efeito desta Lei Complementar considera-se: 

I - Quadro de Pessoal Permanente - conjunto de cargos de provimento efetivo, funções de confiança e respectivos quantitativos; 
II - Cargos de Provimento Efetivo - conjunto de atribuições inerentes aos servidores do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, criados por Lei Complementar, com denominação e remuneração próprias, acessíveis nos termos da Constituição Federal e Constituição do Estado; 
III - Função de Confiança - conjunto de atribuições classificadas segundo a sua natureza e o seu grau de responsabilidade, criada por Lei Complementar de acordo com as necessidades operativas da estrutura organizacional e provida pelo critério de confiança por ocupante de cargo de provimento efetivo, em exercício na Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC; 
IV - Carreira - conjunto de cargos de provimento efetivo, estruturados em classes e níveis; 
V - Classe - graduação ascendente na Tabela de Vencimentos da carreira, composta por níveis; 
VI - Nível - graduação ascendente de cada classe da Tabela de Vencimento da carreira; 
VII - Progressão funcional - deslocamento do servidor entre níveis de uma mesma classe ou de uma classe para outra, na mesma carreira; 
VIII - Habilitação - formação exigida para o ingresso e desempenho de funções específicas em cada cargo;
IX - Tabela de Vencimentos - conjunto de índices incidentes sobre o Valor Referencial de Vencimento da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, determinante dos vencimentos dos cargos das carreiras; e 
X - Piso de Vencimento da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC - valor do vencimento básico da Universidade, fixado nesta Lei Complementar, sobre o qual serão constituídas as Tabelas de Vencimentos dos cargos das carreiras.
	Art. 2º Para efeito desta Lei Complementar considera-se:

I - Quadro de Pessoal Permanente - conjunto de cargos de provimento efetivo, funções de confiança e respectivos quantitativos;

II - Cargos de Provimento Efetivo - conjunto de atribuições inerentes aos servidores do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, criados por Lei Complementar, com denominação e remuneração próprias, acessíveis nos termos da Constituição Federal e Constituição do Estado;

III - Função de Confiança - conjunto de atribuições classificadas segundo a sua natureza e o seu grau de responsabilidade, criada por Lei Complementar de acordo com as necessidades operativas da estrutura organizacional e provida pelo critério de confiança por ocupante de cargo de provimento efetivo, em exercício na Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC;

IV – Função Eletiva - conjunto de atribuições inerentes aos cargos executivos de Reitor, Vice-Reitor, Diretor Geral de Centro, Chefe e Subchefe de Departamento, e as funções de Coordenador de Ensino de Graduação e de Pós-Graduação. São atribuições privativas de brasileiros, do quadro de pessoal permanente da UDESC, integrantes de carreira do Magistério Superior da UDESC, eleitos por votação direta e secreta da comunidade universitária;

V - Carreira - conjunto de cargos de provimento efetivo, estruturados em classes e níveis;

VI - Classe - graduação ascendente na Tabela de Vencimentos da carreira, composta por níveis;

VII - Nível - graduação ascendente de cada classe da Tabela de Vencimentos da carreira;

VIII - Progressão funcional - deslocamento do servidor entre níveis de uma mesma classe ou de uma classe para outra, na mesma carreira;

IX - Habilitação - formação exigida para o ingresso e desempenho de funções específicas em cada cargo;

X - Tabela de Vencimentos - conjunto de índices incidentes sobre o Valor Referencial de Vencimento da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, determinante dos vencimentos dos cargos das carreiras; e

XI - Valor Referencial de Vencimento - VRV da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, valor de referência básico da Universidade, fixado nesta Lei Complementar, sobre o qual serão constituídas as Tabelas de Vencimentos dos cargos das carreiras.
	O Artigo 2º, inciso X, passa a ter a seguinte redação, sendo incluído ainda o inciso XI:

 ...omissis

X - Valor Referencial de Vencimento - VRV da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, valor de referência básico da Universidade, fixado nesta Lei Complementar, sobre o qual serão constituídas as Tabelas de Vencimentos dos cargos das carreiras e
XI – Função Eletiva-conjunto de atribuições inerentes aos cargos executivos de Reitor, Vice-Reitor, Diretor Geral de Centro, Chefe e Subchefe de Departamento, e as funções de Coordenador de Ensino de Graduação e de Pós-Graduação. São atribuições privativas de brasileiros, do quadro de pessoal permanente da UDESC, integrantes de carreira do Magistério Superior da UDESC eleitos por votação direta e secreta da comunidade universitária;

Mantida a redação do CONSUNI, porém com uma outra ordem numérica.
Não seguiu a técnica legislativa, por não ter mantido a ordem numérica da Lei e por ter deixado duas orações no mesmo dispositivo (inciso XI)


	Art. 3º ..........
	Sem alteração
	Sem alteração

	Art. 4º As funções de confiança, escalonadas em níveis de FC-1 a FC-10, cujos quantitativos e índices de remuneração são os fixados na forma do Anexo II desta Lei Complementar, são atribuídas exclusivamente a servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo em exercício na Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC.
	Art. 4º As funções de confiança e as funções eletivas, cujos quantitativos e índices de remuneração são os fixados na forma do Anexo II desta Lei Complementar, são atribuídas exclusivamente a servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo em exercício na Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC.


	O artigo 4º passa a ter a seguinte redação: As funções de confiança e as funções eletivas, cujos quantitativos e índices de remuneração são os fixados na forma do Anexo II desta Lei Complementar, são atribuídas exclusivamente a servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo em exercício na Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC.
Adotou a técnica legislativa, sem alterar o mérito.

	Art. 5º A carreira de Professor de Ensino Superior, composta pelo cargo de provimento efetivo de Professor Universitário, se destina ao desempenho das atividades relacionadas ao ensino, à pesquisa e à extensão da Universidade, bem como da sua administração, na forma das atribuições especificadas no Anexo III desta Lei Complementar, é composta pelas seguintes classes a seguir indicadas:

I - Auxiliar;

II - Assistente;

III - Adjunto;

IV - Associado; e

V - Titular.
	Art. 5º A carreira de Professor de Ensino Superior, composta pelo cargo de provimento efetivo de Professor Universitário, se destina ao desempenho das atividades relacionadas ao ensino, à pesquisa e à extensão da Universidade, bem como da sua administração, na forma das atribuições especificadas no Anexo III desta Lei Complementar, é composta pelas seguintes classes a seguir indicadas:

I – Docente Sênior

II - Auxiliar;

III - Assistente;

IV - Adjunto;

V - Associado; e

VI - Titular.
	O artigo 5º passa a ter a seguinte redação: A carreira de Professor de Ensino Superior, composta pelo cargo de provimento efetivo de Professor Universitário, se destina ao desempenho das atividades relacionadas ao ensino, à pesquisa e à extensão da Universidade, bem como da sua administração, na forma das atribuições especificadas no Anexo III desta Lei Complementar, é composta pelas seguintes classes a seguir indicadas:

I – Docente Sênior (em extinção)
II - Auxiliar;

III - Assistente;

IV - Adjunto;

V - Associado; e

VI – Titular.
Adotou a técnica legislativa, porém alterou a redação colocando as expressões (em extinção)

	Art. 6º A carreira de Técnico Universitário, destinada ao desempenho das atividades relacionadas à administração da Universidade, apoio ao ensino, à pesquisa e à extensão, na forma das atribuições especificadas no Anexo IV desta Lei Complementar, é composta pelos seguintes cargos:

I - Técnico Universitário de Desenvolvimento;

II - Técnico Universitário de Suporte;

III - Técnico Universitário de Execução; e

IV - Técnico Universitário de Serviços.
	Art. 6º A carreira de Técnico Universitário composta pelos cargos de provimento efetivo de Técnico Universitário de Desenvolvimento, Técnico Universitário de Suporte, Técnico Universitário de Execução e Técnico Universitário de Serviços, destinada ao desempenho das atividades relacionadas à administração da Universidade, apoio ao ensino, à pesquisa e à extensão, na forma das atribuições especificadas no Anexo IV desta Lei Complementar, é composta pelas seguintes classes:

I – Classe Sênior (S)

II – Classe (A)

III – Classe (B)

IV – Classe (C)

V – Classe (D)


	O artigo 6º passa a ter a seguinte redação: A carreira de Técnico Universitário composta pelos cargos de provimento efetivo de Técnico Universitário de Desenvolvimento, Técnico Universitário de Suporte, Técnico Universitário de Execução e Técnico Universitário de Serviços, destinada ao desempenho das atividades relacionadas à administração da Universidade, apoio ao ensino, à pesquisa e à extensão, na forma das atribuições especificadas no Anexo IV desta Lei Complementar, é composta pelas seguintes classes:

I – Classe Sênior (S) – em extinção
II – Classe (A)

III – Classe (B)

IV – Classe (C)

V – Classe (D)
Adotou a técnica legislativa, porém alterou a redação colocando as expressões (em extinção)
Justificativa da PROJUR para a alteração: Foi incluído ao termo sênior “em extinção”, pois aos novos servidores não justifica ingressarem nesta classe, agora reconhecida como tal. A sênior serviu apenas para o enquadramento em 2006, apenas alguns servidores permanecendo nesta classe, não se justificando novos ingressarem na classe, conforme requisito exigido no próprio art. 9º

	Art. 7º .........
	Sem alteração
	Sem alteração

	Art. 8 .................
	Sem alteração
	Sem alteração

	Art. 9 .............
§ 2º A nomeação para os cargos de Técnico Universitário de Desenvolvimento, Suporte e Execução dar-se-á no nível inicial da classe correspondente à habilitação exigida. 
	Sem alteração
	O parágrafo segundo do artigo 9º passa a ter a seguinte redação: A nomeação para os cargos de Técnico Universitário de Desenvolvimento, Suporte e Execução dar-se-á no nível inicial da classe correspondente da titulação apresentada.
Adotou a técnica legislativa, porém alterou o mérito. Na Lei atual, o servidor só faz uso da titulação que excede a exigida quando da progressão, que ocorre somente após o estágio probatório. Na redação da PROJUR, o servidor já ingressa na classe referente à titulação que possui. Além de ser uma alteração de mérito, isso só tem pertinência para o Técnico Universitário de Desenvolvimento, pois, para os de Execução e Suporte, deve permanecer o termo “habilitação”, visto que as classes desses segmentos não são referentes aos títulos de especialista, mestre e doutor, uma vez que a ele é dado o direito de trocar esses títulos por horas de capacitação e auferir determinada classe que não tem correspondência com títulos.
Justificativa da PROJUR para a alteração de mérito: Esta é uma das maiores correções a serem feitas, mas que não foi motivo de mudanças apontadas na Resolução, mas nada justifica esta diferenciação entre a nomeação feita do servidor docente e do técnico. Esta mudança vem ao encontro do que ficou definido no art. 20 da Resolução objeto da presente análise.

	Art. 10. Os vencimentos dos cargos e as gratificações pelo exercício das funções de confiança são determinados por índices incidentes sobre o Valor Referencial de Vencimento - VRV da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, em conformidade com as tabelas constantes dos Anexos V a IX, desta Lei Complementar.
	Art. 10. Os vencimentos dos cargos e as gratificações pelo exercício das funções de confiança são determinados por índices incidentes sobre o Valor Referencial de Vencimento - VRV da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, em conformidade com as tabelas constantes dos Anexos V a IX, desta Lei Complementar.

§ 1º O Valor Referencial de Vencimento é fixado, a partir de 07 de abril de 2010, em R$ 227,70 (duzentos e vinte e sete reais e setenta centavos).

§ 2º A alteração do Valor Referencial de Vencimento dependerá de proposta do Conselho de Administração, aprovada pelo Conselho Universitário, que será encaminhada ao Chefe do Poder Executivo, observado o limite máximo de comprometimento, correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) das disponibilidades financeiras e orçamentárias da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC.

§ 3º Fica estabelecido o dia 07 de abril de cada ano como a data-base para a revisão anual do Valor Referencial de Vencimento.
	Os parágrafos do artigo 10 passam a ter as seguintes redações:

§ 1º - O Valor Referencial de Vencimento é fixado, a partir de 07 de abril de 2011, em R$ 250,11 (duzentos e cinqüenta reais e onze centavos), nos termos da Lei Complementar nº 544/2011.

§ 2º - Fica estabelecido o dia 07 de abril de cada ano como a data-base para a revisão anual do Valor Referencial de Vencimento.

§ 3º - A alteração do Valor Referencial de Vencimento dependerá de proposta do Conselho de Administração, aprovada pelo Conselho Universitário, que será encaminhada ao Chefe do Poder Executivo, observado o limite máximo de comprometimento, correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) das disponibilidades financeiras e orçamentárias da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina –UDESC.

Não obedeceu a técnica legislativa. A PROJUR menciona que os §§ 1º, 2º e 3º do art. 10 passam a ter nova redação, mas eles sequer existem na lei atual. Então o correto seria mencionar que o art. 10 da Lei 345 fica acrescido dos §§ 1º, 2º e 3º com a seguinte redação ... Com a redação dada pela PROJUR a minuta de anteprojeto não fará sentido perante o Executivo e a AL, pois está sobre a redação da resolução.

	Art. 11. O Piso de Vencimento da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC é fixado em R$ 771,71 (setecentos e setenta e um reais e setenta e um centavos).
 
§ 1º A implementação do valor previsto no caput deste artigo, partindo-se de R$ 190,00 (cento e noventa reais), na data da publicação desta Lei Complementar, será procedida por decreto a ser editado pelo Chefe do Poder Executivo, a partir de proposta do Conselho de Administração, aprovada pelo Conselho Universitário, observado o limite máximo de comprometimento, correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) das disponibilidades financeiras e orçamentárias da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC.
 
§ 2º Os valores de vencimento decorrentes da aplicação dos índices fixados no Anexo V desta Lei Complementar, correspondem ao regime de trabalho de quarenta horas semanais e ao inativo com proventos integrais, sendo aplicada proporcionalidade para as cargas horárias inferiores e aos proventos de aposentadoria. 
	Art. 11.  Os valores de vencimento decorrentes da aplicação dos índices fixados nos Anexos V a IX desta Lei Complementar correspondem ao regime de trabalho de quarenta horas semanais e ao inativo com proventos integrais, sendo aplicada proporcionalidade, salvo as decorrentes de horário especial instituído pelo Poder Executivo, para as cargas horárias inferiores, e aos proventos de aposentadoria.
	O Artigo 11 passa a ter a seguinte redação: Os valores de vencimento decorrentes da aplicação dos índices fixados nos Anexos V a IX desta Lei Complementar correspondem ao regime de trabalho de quarenta horas semanais e ao inativo com proventos integrais, sendo aplicada proporcionalidade, salvo as decorrentes de horário especial instituído pelo Poder Executivo, para as cargas horárias inferiores, e aos proventos de aposentadoria.

Não obedeceu a técnica legislativa. Depreende-se que a PROJUR, ao dar nova redação para o artigo, já estaria suprimindo os parágrafos. Contudo, essa não é a técnica. Ela deveria dizer que o “caput” do artigo estava tendo nova redação e que estavam sendo suprimidos os §§ 1º e 2º

	Art. 12 .........
	Sem alteração
	Sem alteração

	Art. 13
	Sem alteração
	Sem alteração

	Art. 14. Fica instituída a Gratificação de Dedicação Integral ao Professor Universitário, no percentual de 40% (quarenta por cento) do vencimento do cargo efetivo, ficando o docente beneficiário impedido de exercer outra atividade com vínculo empregatício. 

 

§ 1º As normas para a concessão da Gratificação de Dedicação Integral de que trata o caput deste artigo serão elaboradas pelo Conselho Universitário, sendo vedada a concessão ao Professor que não obtiver uma progressão a cada três anos. 

 

§ 2º A Gratificação de Dedicação Integral de que trata o caput deste artigo terá validade de até um ano, devendo ser renovada mediante solicitação do Professor.

 

§ 3º A Gratificação de Dedicação Integral será implantada após um ano da data da publicação da presente Lei Complementar e proporcional à disponibilidade orçamentária e financeira, ocasião em que será extinta a Gratificação de Dedicação Exclusiva.

 

§ 4º Fica mantido o valor da Gratificação de Dedicação Exclusiva atualmente percebida até a implantação da Gratificação de Dedicação Integral.

 

§ 5º Fica assegurada a percepção da gratificação de que trata este artigo nas hipóteses de licença para tratamento de saúde, licença-prêmio, férias e nos afastamentos de que trata o art. 25 desta Lei Complementar. 

 

§ 6º Sobre a Gratificação de Dedicação Integral incidirá o Adicional por Tempo de Serviço.

 

§ 7º A Gratificação de Dedicação Integral será incorporada aos proventos de aposentadoria, desde que percebida, no mínimo, por dez anos, dos quais pelo menos cinco de forma ininterrupta, anteriormente à passagem para a inatividade, considerando-se para este fim o tempo de percepção da Gratificação de Dedicação Exclusiva.
	Art. 14. Fica instituída a gratificação de dedicação integral ao professor universitário, no percentual de até 40% (quarenta por cento) do vencimento do cargo efetivo, ficando o docente beneficiário impedido de exercer outra atividade com vínculo empregatício.

§ 1º As normas para a concessão da Gratificação de Dedicação Integral de que trata o caput deste artigo serão elaboradas pelo Conselho Universitário, sendo vedada a concessão ao Professor que não obtiver uma progressão a cada três anos. 

§ 2º Os Professores em estágio probatório poderão pleitear a Gratificação de Dedicação Integral, independente da obtenção de uma progressão. 

§ 3º A Gratificação de Dedicação Integral de que trata o caput deste artigo terá validade de até um ano, devendo ser renovada mediante solicitação do Professor.

§ 4º Fica assegurada a percepção da gratificação de que trata este artigo nas hipóteses de licença para tratamento de saúde, licença-prêmio, férias e nos afastamentos de que trata o art. 25 desta Lei Complementar.

§ 5º Sobre a Gratificação de Dedicação Integral incidirá o Adicional por Tempo de Serviço.

§ 6º A Gratificação de Dedicação Integral será incorporada aos proventos de aposentadoria, desde que percebida, no mínimo, por dez anos, dos quais pelo menos cinco de forma ininterrupta, anteriormente à passagem para a inatividade, considerando-se para este fim o tempo de percepção da Gratificação de Dedicação Exclusiva.
	O Artigo 14 e seus parágrafos passam a ter a seguinte redação: Fica instituída a gratificação de dedicação integral ao professor universitário, no percentual de até 40% (quarenta por cento) do vencimento do cargo efetivo, ficando o docente beneficiário impedido de exercer outra atividade com vínculo empregatício.

§ 1º As normas para a concessão da Gratificação de Dedicação Integral de que trata o caput deste artigo serão elaboradas pelo Conselho Universitário, sendo vedada a concessão ao Professor que não obtiver uma progressão a cada três anos. 

§ 2º Os Professores em estágio probatório poderão pleitear a Gratificação de Dedicação Integral, independente da obtenção de uma progressão. 

§ 3º A Gratificação de Dedicação Integral de que trata o caput deste artigo terá validade de até um ano, devendo ser renovada mediante solicitação do Professor.

§ 4º Fica assegurada a percepção da gratificação de que trata este artigo nas hipóteses de licença para tratamento de saúde, licença-prêmio, férias e nos afastamentos de que trata o art. 25 desta Lei Complementar.

§ 5º Sobre a Gratificação de Dedicação Integral incidirá o Adicional por Tempo de Serviço.

Alterou o mérito. Retirou o § 6º.

Não obedeceu à técnica, porque mudou a ordem dos parágrafos em relação à Lei atual. 
Não houve justificativa para a não adoção do que o CONSUNI decidiu

	Art. 15. A Progressão por Desempenho na carreira de Professor de Ensino Superior dar-se-á de um nível para o imediatamente superior, na mesma classe, após o cumprimento de interstício mínimo de dois anos de efetivo exercício no cargo, mediante avaliação de desempenho acadêmico, nos termos das normas estabelecidas pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, garantido o princípio da cumulatividade da pontuação.

 

Parágrafo único. O Professor Universitário em estágio probatório somente obterá progressão funcional após a homologação do estágio probatório, considerando-se esse tempo como interstício mínimo.
	Art. 15. A Progressão por Desempenho na carreira de Professor de Ensino Superior dar-se-á de um nível para o imediatamente superior, na mesma classe, após o cumprimento de interstício mínimo de dois anos de efetivo exercício no cargo, mediante avaliação de desempenho acadêmico, nos termos das normas estabelecidas pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, garantido o princípio da cumulatividade da pontuação.


	A PROJUR alterou o mérito. Deveria ter mencionado que o § único do art. 15 da Lei 345 ficava suprimido, seguindo o aprovado pelo CONSUNI na Resolução.
Não tendo mencionado a supressão, fez retornar o parágrafo único da Lei atual, procedendo, com isso, uma alteração de mérito, desprezando a alteração feita pelo CONSUNI.
Justificativa da PROJUR para a alteração de mérito:

O P. Único do art. 15, original da Lei Complementar, deve ser mantido, pois durante o estágio probatório não pode haver progressão funcional, por ser um período de avaliação e não de concessão de benefícios. Da mesma forma, deve ser mantido o inciso I, do art. 26, da Lei Complementar, retirado pelo art. 24 da Resolução.

	Art. 16. A Progressão por Títulos na carreira de Professor de Ensino Superior dar-se-á por titulação devidamente reconhecida nos termos da legislação em vigor ou produção acadêmica, conforme critérios específicos constantes de tabela de pontuação de promoção estabelecida pelo Conselho Universitário, observado o seguinte:

 I - para a classe de Assistente, com a obtenção do título de Mestre;

II - para a classe de Adjunto, com a obtenção do título de Doutor;

III - para a classe de Associado, desde que como Adjunto satisfaça as condições de produtividade para a obtenção da Gratificação de Dedicação Integral há, pelo menos, um ano; e: 

a) seja Professor permanente em um programa de mestrado ou doutorado da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, reconhecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, do Ministério da Educação, com pelo menos cinco orientações concluídas nesse programa; ou

b) a sua produção acadêmica como Professor da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, avaliada por banca específica na referida área, alcance a pontuação mínima exigida; e

IV - para a classe de Titular, desde que, se Associado da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, satisfaça as condições de produtividade para a obtenção da Gratificação de Dedicação Integral há pelo menos um ano e após o interstício mínimo de seis anos na classe de Associado, desde que o docente tenha orientado, no mínimo, duas teses de doutorado em programa de pós-graduação da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, recomendado pela CAPES.

 

Parágrafo único. Os critérios de avaliação, as normas para composição e a indicação de bancas referentes à progressão para as classes de Associado e Titular serão objeto de regulamentação proposta pelo Conselho Universitário.
	Art. 16. A Progressão por Títulos na carreira de Professor de Ensino Superior dar-se-á por titulação devidamente reconhecida nos termos da legislação em vigor ou produção acadêmica, conforme critérios específicos constantes de tabela de pontuação de progressão estabelecida pelo Conselho Universitário, observado o seguinte:

I - para a classe de Assistente, com a obtenção do título de Mestre;

II - para a classe de Adjunto, com a obtenção do título de Doutor;

III - para a classe de Associado, desde que como Adjunto satisfaça as condições de produtividade para a obtenção da Gratificação de Dedicação Integral há, pelo menos, um ano; e: 

a) seja Professor permanente em um programa de mestrado ou doutorado da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, reconhecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, do Ministério da Educação, com pelo menos cinco orientações concluídas nesse programa; ou

b) a sua produção acadêmica como Professor da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, avaliada por banca específica na referida área, alcance a pontuação mínima exigida;

IV - para a classe de Titular, desde que, se Associado da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, satisfaça as condições de produtividade para a obtenção da Gratificação de Dedicação Integral há pelo menos um ano e após o interstício mínimo de seis anos na classe de Associado, desde que o docente tenha orientado, no mínimo, duas teses de doutorado em programa de pós-graduação da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, recomendado pela CAPES.
§ 1º Os critérios de avaliação, as normas para composição e a indicação de bancas referentes à progressão para as classes de Associado e Titular serão objeto de regulamentação proposta pelo Conselho Universitário.

§ 2º Na Progressão por Títulos o Professor manterá o nível que tinha na classe anterior.
	A PROJUR nada menciona em relação a este artigo. Deveria ter mencionado mudança no “caput” do art. 16 da Lei 345 (troca do termo promoção para progressão) 
Deixou, com isso, de contemplar a referida alteração feita pelo CONSUNI sobre o atual Plano.
Não houve justificativa para a não adoção do que o CONSUNI decidiu

No mais, preferiu, e corretamente, manter a forma da Lei atual, entendendo que o conteúdo do § 2º proposto pelo CONSUNI deveria se manter como art. 17, na forma original da Lei, porém com nova redação que o CONSUNI havia aprovado. 



	Art. 17. Na Progressão por Títulos o Professor manterá o nível que tinha na classe anterior, iniciando-se nova contagem de interstício para a próxima progressão.
	SUPRIMIDO pelo CONSUNI. O assunto foi incorporado ao art. 16, com a inserção de um parágrafo segundo, porém com outra redação. 
	O Artigo 17 passa a ter a seguinte redação: Na Progressão por Títulos o Professor manterá o nível que tinha na classe anterior. 

Adotou a técnica legislativa, sem alterar o mérito.


	Art. 18 .........
	Renumerado para 17, sem modificar redação
	Adotou a técnica legislativa, sem alterar o mérito, mantendo como art. 18 de acordo com a Lei atual

	Art. 19. A promoção dar-se-á por titulação ou qualificação com a movimentação do servidor da classe em que se encontra para a imediatamente superior, mantendo-se o nível correspondente, observado o seguinte:

 

I - Técnico Universitário de Desenvolvimento:
 
a) para a primeira classe acima da escolaridade exigida para o cargo dar-se-á por titulação com a obtenção do Certificado de Especialista na sua área de atuação;
 
b) para a segunda classe acima da escolaridade exigida para o cargo dar-se-á por titulação com a obtenção do grau de Mestre na sua área de atuação; e
 
c) para a terceira classe acima da escolaridade exigida para o cargo dar-se-á por titulação com a obtenção do grau de Doutor na sua área de atuação; e
 

II - Técnico Universitário de Suporte, Técnico Universitário de Execução e Técnico Universitário de Serviços:
 
a) para a segunda classe da carreira dar-se-á pelo acúmulo de, no mínimo, oitenta horas de capacitação em cursos formais na área de atuação;
 
b) para a terceira classe da carreira dar-se-á pelo acúmulo de, no mínimo, cento e sessenta horas de capacitação em cursos formais na área de atuação, independentemente das horas exigidas para a promoção anterior; e
 
c) para a quarta classe da carreira dar-se-á pelo acúmulo de, no mínimo, duzentos e quarenta horas de capacitação em cursos formais na área de atuação, independentemente das horas exigidas para a promoção anterior.
 

§ 1º O afastamento e a substituição dos Técnicos Universitários de Desenvolvimento, Técnicos Universitários de Suporte, Técnicos Universitários de Execução e Técnicos Universitários de Serviços para capacitação será regulamentado pelo Conselho de Administração.

 

§ 2º As horas de capacitação a que se refere o inciso II deste artigo poderão ser substituídas pelos sucessivos níveis de escolaridade acima dos exigidos pelo cargo. 


	Art. 18. A Progressão por Títulos e Qualificação dar-se-á por titulação ou qualificação com a movimentação do servidor da classe em que se encontra para a imediatamente superior, mantendo-se o nível correspondente, observado o seguinte:

I - Técnico Universitário de Desenvolvimento:

a) a mudança de classe da carreira dar-se-á pelo acúmulo de, no mínimo, trezentas e sessenta horas de capacitação em cursos na área de atuação;

II - Técnico Universitário de Suporte, Técnico Universitário de Execução e Técnico Universitário de Serviços:

a) para acesso a segunda classe da carreira dar-se-á pelo acúmulo de, no mínimo, oitenta horas de capacitação em cursos na área de atuação;

b) para acesso a terceira classe da carreira dar-se-á pelo acúmulo de, no mínimo, cento e sessenta horas de capacitação em cursos na área de atuação, independentemente das horas exigidas para a Progressão anterior; e

c) para acesso a quarta classe da carreira dar-se-á pelo acúmulo de, no mínimo, duzentos e quarenta horas de capacitação em cursos na área de atuação, independentemente das horas exigidas para a Progressão anterior.

§ 1º O afastamento e a substituição dos Técnicos Universitários de Desenvolvimento, Técnicos Universitários de Suporte, Técnicos Universitários de Execução e Técnicos Universitários de Serviços para capacitação será regulamentado pelo Conselho de Administração.

§ 2º As horas de capacitação a que se refere este artigo poderão ser substituídas pelos sucessivos níveis de escolaridade acima dos exigidos pelo cargo.

§ 3º Serão considerados, para fins de progressão por qualificação, somente os cursos realizados com autorização prévia da Chefia Imediata, que deverá declarar pertinência do mesmo com as atividades desenvolvidas pelo servidor. 

§ 4º Caso a chefia imediata entenda não haver pertinência do curso com as atribuições do servidor, deverá indicar ao mesmo as áreas de capacitação necessárias à função. Não havendo indicação das áreas pertinentes, a COPPTA decidirá pela validade de cursos para o servidor em questão.
	O Artigo 19 passa a ter a seguinte redação: A Progressão por Títulos e Qualificação dar-se-á por titulação ou qualificação com a movimentação do servidor da classe em que se encontra para a imediatamente superior, mantendo-se o nível correspondente, observado o seguinte:

I - Técnico Universitário de Desenvolvimento:

a) a mudança de classe da carreira dar-se-á pelo acúmulo de, no mínimo, trezentas e sessenta horas de capacitação em cursos na área de atuação;

II - Técnico Universitário de Suporte, Técnico Universitário de Execução e Técnico Universitário de Serviços:

a) para acesso a segunda classe da carreira dar-se-á pelo acúmulo de, no mínimo, oitenta horas de capacitação em cursos na área de atuação;

b) para acesso a terceira classe da carreira dar-se-á pelo acúmulo de, no mínimo, cento e sessenta horas de capacitação em cursos na área de atuação, independentemente das horas exigidas para a Progressão anterior; e

c) para acesso a quarta classe da carreira dar-se-á pelo acúmulo de, no mínimo, duzentos e quarenta horas de capacitação em cursos na área de atuação, independentemente das horas exigidas para a Progressão anterior.

§ 1º O afastamento e a substituição dos Técnicos Universitários de Desenvolvimento, Técnicos Universitários de Suporte, Técnicos Universitários de Execução e Técnicos Universitários de Serviços para capacitação será regulamentado pelo Conselho de Administração.

§ 2º As horas de capacitação a que se refere este artigo poderão ser substituídas pelos sucessivos níveis de escolaridade acima dos exigidos pelo cargo.

§ 3º A chefia imediata declarará a pertinência do curso realizado com as atividades realizadas pelo servidor.

Alterou o mérito. Modificou o § 3º e suprimiu o § 4º
Justificativa da PROJUR para a alteração de mérito: O art. 19 da Lei Complementar, com a Resolução trouxe grandes mudanças, sendo apresentadas modificações, pelos motivos:

Em especial os parágrafos 3º e 4º, pois com a redação dada, corre-se o risco de estar incentivando um número exagerado de cursos a serem pagos pela UDESC. A resolução posteriormente deveria prever a necessidade da pertinência com os trabalhos realizados pelo servidor, mas não a autorização prévia da chefia, não seria pré-requisito, pois isto já poderia estar pressupondo estar fazendo o curso a serviço, no desempenho de suas funções, o que não é necessário. Outro fator que chama a atenção é a diferença das horas dos cursos, entre os técnicos, sendo que a categoria que menos tem se capacitado em cursos, o que poderia ser comprovado nos procedimentos administrativos internos que pleiteiam o pagamento dos mesmos, é exatamente o Técnico Universitário de Desenvolvimento. Não houve alteração, mas é algo a ser pensado pelos Senhores Conselheiros.
Além disto, por estar havendo uma mudança na norma anterior, uma regra de transição se faz necessária, pois cursos já realizados podem e devem ser utilizados. No Plano de Carreira anterior e o vigente, houve uma grande perda para as categorias que tinham e tem pontuação acumuladas, pois sequer houve qualquer previsão de regra de transição.

	Art. 20. Nos cargos de Técnico Universitário de Suporte, Técnico Universitário de Execução e Técnico Universitário de Serviços será exigido, no mínimo, duas progressões em cada classe para acesso à seguinte.

	Art. 19. Para a Progressão por Qualificação, são necessárias, no mínimo, duas progressões em cada classe para acesso à seguinte.


	O Art. 20 passa a ter a seguinte redação: Para a Progressão por Qualificação, são necessárias, no mínimo, duas progressões em cada classe para acesso à seguinte.

§ 1º - Na Progressão por Títulos o Técnico Universitário manterá o nível que tinha na classe anterior.  
§ 2º - No caso da Progressão de Técnicos Universitários por Titulação, com a obtenção de níveis de escolaridade acima dos exigidos pelo cargo, não há necessidade de duas progressões em cada classe para acesso à seguinte, ocorrendo a mesma a partir da data de entrega do Diploma e/ou Certificado.
Alterou o mérito. Incluiu o § 1º, que, a nosso juízo, foi desnecessário por constar do “caput” do art. 19 da própria lei e da proposta do CONSUNI; e deixou de adotar a técnica legislativa, pois trouxe o art. 20 da Resolução do CONSUNI como § 2º deste artigo. Deveria, para aplicar a técnica, dizer que: A Lei nº 345, de .... fica acrescida de art. 20A, com o seguinte teor: 
Art. 20A - No caso da Progressão de Técnicos Universitários por Titulação, com a obtenção de níveis de escolaridade acima dos exigidos pelo cargo, não há necessidade de duas progressões em cada classe para acesso à seguinte, ocorrendo a mesma a partir da data de entrega do Diploma e/ou Certificado
Justificativa da PROJUR para alteração do mérito: Os arts. 19 e 20 da Resolução passam a ser um único, sendo incluído o § 1º para igualar a redação dada aos docentes, frente ao princípio da isonomia, e nos termos assegurados no art. 9º

	
	Art. 20. No caso da Progressão de Técnicos Universitários por Titulação, com a obtenção de níveis de escolaridade acima dos exigidos pelo cargo, não há necessidade de duas progressões em cada classe para acesso à seguinte, ocorrendo a mesma a partir da data de entrega do Diploma e/ou Certificado.

Este art. foi suprimido para ser contemplado no art. 20 da PROJUR. Presumimos que tenha sido para voltar à numeração original da Lei. 


	

	Art. 21. O desenvolvimento salarial da carreira de Técnico Universitário dar-se-á em conformidade com as tabelas constantes dos Anexos VI a IX desta Lei Complementar.

	Sem alteração


	Sem alteração

	Art. 22. Ao servidor do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, designado para a execução de atividades relativas à elaboração, coordenação, organização e fiscalização de concursos, participação em comissões verificadoras, bancas examinadoras, elaboração e correção de provas de seleção de concursos, inclusive o concurso vestibular, bem assim em cursos de capacitação, cursos seqüenciais, cursos de pós-graduação lato-sensu, projetos de pesquisa e atividades de extensão, desde que não financiados com os recursos do Tesouro, poderá ser concedida gratificação no valor de até dois pisos de vencimento por evento, conforme regulamento a ser editado pelo Conselho Universitário.
Parágrafo único. As despesas decorrentes do pagamento da gratificação de que trata este artigo correrão à conta dos recursos financeiros arrecadados pela realização de cada evento.
	Art. 22. Ao servidor designado para a execução de atividades para concursos relativas à preparação, coordenação, organização, fiscalização, constituição de bancas examinadoras, elaboração e correção de provas de seleção, inclusive do concurso vestibular; participação em comissões verificadoras; cursos de capacitação, cursos sequenciais, cursos de pós-graduação lato sensu; projetos de pesquisa e atividades de extensão, desde que não financiados com os recursos do Tesouro, poderá ser concedida gratificação, conforme regulamento a ser editado pelo Conselho Universitário.


	O Art. 22 passa a ter a seguinte redação: Ao servidor designado para a execução de atividades para concursos relativas à preparação, coordenação, organização, fiscalização, constituição de bancas examinadoras, elaboração e correção de provas de seleção, inclusive do concurso vestibular; participação em comissões verificadoras; cursos de capacitação, cursos sequenciais, cursos de pós-graduação lato sensu; projetos de pesquisa e atividades de extensão, desde que não financiados com os recursos do Tesouro, poderá ser concedida gratificação, conforme regulamento a ser editado pelo Conselho Universitário.

Parágrafo único. As despesas decorrentes do pagamento da gratificação de que trata este artigo correrão à conta dos recursos financeiros arrecadados pela realização de cada evento.

Alteração de mérito. Manteve caput da Resolução, mas fez retornar o parágrafo único da Lei 345.

Justificativa da PROJUR para alteração de mérito:
O “caput” está mantido, mas o parágrafo único da Lei Complementar deve ser mantido para deixar claro que são despesas de todos eventos, extras, todos não financiados pelos recursos da UDESC.

	Art. 23. Os sistemas de avaliação para as progressões nas carreiras do Quadro de Pessoal Permanente da Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC serão implantados no período de até seis meses da data da publicação desta Lei Complementar.

	Art. 23. Os sistemas de avaliação para as progressões nas carreiras do Quadro de Pessoal Permanente da Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC serão implantados no período de até seis meses da data da publicação desta Lei Complementar.

Parágrafo único. As avaliações de desempenho serão realizadas anualmente.


	O CONSUNI havia fundido neste dispositivo os arts. 23 e 24 da lei atual. Presume-se que, não tendo a PROJUR feito menção alguma, quis manter o assunto na forma original, em dois artigos, para não alterar a sequência numérica da lei.


	Art. 24. As avaliações de desempenho serão realizadas anualmente.
	
	

	Art. 25. Considera-se efetivo exercício no cargo, além de outros estabelecidos em lei:
I - frequência a cursos de pós-graduação em nível de especialização, mestrado, doutorado e estágio pós-doutorado, no país ou no exterior; 

II - exercício de funções como visitante em outras instituições de ensino ou pesquisa, nacionais ou estrangeiras, quando do interesse da UDESC;

III - realização de estágios, pesquisas, participação em congressos e eventos semelhantes, quando do interesse da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC; e 

IV - exercício de cargo de provimento em comissão ou função de confiança nos governos federal, estaduais e municipais.

 
Parágrafo único. Os afastamentos de que trata este artigo serão concedidos por ato do Reitor, segundo critérios fixados em resolução do Conselho Universitário.


	Art. 25. Considera-se efetivo exercício no cargo, além de outros estabelecidos em lei:

I – freqüência a cursos de pós-graduação em nível de especialização, mestrado, doutorado e estágio pós-doutorado e licença sabática, no país ou no exterior;

II - exercício de funções como visitante em outras instituições de ensino ou pesquisa, nacionais ou estrangeiras, quando do interesse da UDESC;

III - realização de estágios, pesquisas, participação em congressos e eventos semelhantes, quando do interesse da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC;

IV - exercício de cargo de provimento em comissão ou função de confiança nos governos federal, estaduais e municipais; e

V – afastamentos para licença prêmio, férias e licença saúde.

§ 1º Os afastamentos de que trata este artigo serão concedidos por ato do Reitor, segundo critérios fixados em resolução do Conselho Universitário.

§ 2º Ao Servidor afastado, conforme incisos I, II e III deste artigo, fica assegurada a percepção do Adicional de Férias.

A Resolução inverteu a ordem numérica entre os artigos 24 e 25 da Lei atual, e por isso, para facilitar a análise do conteúdo, este artigo e o próximo foram invertidos de posição. Para entendimento da ordem numérica atual, há que se levar em consideração as alterações do art. anterior. (já corrigidas pela PROJUR).


	O Art. 25 passa a ter a seguinte redação: Considera-se efetivo exercício no cargo, além de outros estabelecidos em lei:

...omissis
V - afastamentos para licença prêmio, férias e licença saúde, observados os limites da lei.
§ 1º Os afastamentos de que trata este artigo serão concedidos por ato do Reitor, segundo critérios fixados em resolução do Conselho Universitário.

§ 2º Ao Servidor afastado, conforme incisos I, II e III deste artigo, fica assegurada a percepção do adicional de férias.

Não adotou a técnica legislativa. Deveria ter dito que “O art. 25 da Lei 345, de ..., fica acrescido do inciso V e de § 2º, transformando-se o Parágrafo Único em § 1º, nos seguintes termos:
...omissis
V - afastamentos para licença prêmio, férias e licença saúde, observados os limites da lei.
§ 1º Os afastamentos de que trata este artigo serão concedidos por ato do Reitor, segundo critérios fixados em resolução do Conselho Universitário.

§ 2º Ao Servidor afastado, conforme incisos I, II e III deste artigo, fica assegurada a percepção do adicional de férias.

Alterou a redação do inciso V sem alterar o mérito.
Justificativa da PROJUR para alteração:
Acrescentou-se ... licença saúde, nos limites da lei, pois deve ser verificado caso a caso.

	Art. 26. Não terá direito a quaisquer das modalidades de progressão o servidor que:

 

I - estiver em estágio probatório; 

II - estiver em licença sem vencimentos na data da progressão ou quando o período de licença corresponder de forma parcial ou integral ao período aquisitivo de cada progressão;

III - tiver recebido pena de suspensão disciplinar no período aquisitivo de cada progressão;

IV - possuir falta injustificada superior a cinco dias no período aquisitivo de cada progressão;

V - tiver retornado de licença sem remuneração no período aquisitivo de qualquer modalidade de progressão;

VI - sofrer prisão no período aquisitivo de cada progressão; e 

VII - estiver, na data da progressão, em licença para concorrer ou exercendo cargo eletivo.


	Art. 24. Não terá direito a quaisquer das modalidades de progressão o servidor que:

I - estiver em licença sem vencimentos na data da progressão ou quando o período de licença corresponder de forma parcial ou integral ao período aquisitivo de cada progressão;

II - tiver recebido pena de suspensão disciplinar no período aquisitivo de cada progressão;

III - possuir falta injustificada superior a cinco dias no período aquisitivo de cada progressão;

IV - tiver retornado de licença sem remuneração no período aquisitivo de qualquer modalidade de progressão;

V - sofrer prisão no período aquisitivo de cada progressão; e

VI - estiver, na data da progressão, em licença para concorrer ou exercendo cargo eletivo.


	A PROJUR alterou o mérito. Para atender ao deliberado pelo CONSUNI, deveria ter mencionado: “Fica suprimido o inciso I do art. 26 da Lei Complementar 345.”
Deixou, com isso, de contemplar a referida alteração feita pelo CONSUNI sobre o atual Plano.

Justificativa da PROJUR para alteração de mérito:
O art. 26 da Lei Complementar não merece qualquer mudança, não devendo prevalecer o disposto no art. 24 da Resolução, frente à mudança apresentada com a retirada do estágio probatório, pois os servidores não terão direito a qualquer progressão enquanto nesta fase de avaliação.


	
	Art. 26. O auxílio-alimentação será concedido a todos os servidores ativos da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, independentemente da jornada de trabalho, desde que efetivamente em exercício nas atividades do cargo, assim incluídas as férias, licenças e afastamentos remunerados.

§ 1º A concessão de auxílio-alimentação será feita em pecúnia e terá caráter indenizatório.

§ 2º O auxílio-alimentação não será:

a) incorporado ao vencimento, remuneração, provento ou pensão;

b) configurado como rendimento e nem sofrerá incidência de contribuição para o Plano da Seguridade Social do servidor público; e

c) caracterizado como salário-utilidade ou prestação salarial in natura.

§ 3º O auxílio-alimentação é inacumulável com outros de espécie semelhante, tais como auxílio para a cesta básica ou vantagem pessoal originária de qualquer forma de auxílio ou benefício-alimentação.

§ 4º Considerar-se-á para o desconto do auxílio-alimentação, por dia não trabalhado, a proporcionalidade de vinte e dois dias.

§ 5º Para efeitos deste artigo, considera-se como dia trabalhado a participação do servidor em programa de treinamento regularmente instituído, conferências, congressos, treinamentos ou outros eventos similares.

§ 6º O valor mensal do auxílio-alimentação corresponderá a 2,5 vezes o VRV, cujo valor está fixado no art. 10 desta Lei Complementar.

§ 7º O valor de que trata o parágrafo anterior corresponde à carga horária semanal de quarenta horas, sendo reduzido proporcionalmente para as cargas horárias semanais inferiores, salvo as decorrentes de horário especial instituído pelo Poder Executivo.

§ 8º O auxílio-alimentação será custeado com recursos da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, ressalvado o direito de opção pela unidade de origem.

§ 9º Fica excluída a Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, a partir da publicação desta Lei Complementar, dos efeitos da Lei nº 11.647, de 28 de dezembro de 2000 e do Decreto nº 1.989/2000.

Os artigos 26, 27, 28, 29 e 30 desta Resolução foram criados e, portanto, não podem ser comparados com quaisquer artigos da Lei 345.


	O Art. 43 passa a ter a seguinte redação: O auxílio-alimentação será concedido a todos os servidores ativos da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, desde que efetivamente em exercício nas atividades do cargo, assim incluídas as férias, licenças e afastamentos remunerados.

§ 1º A concessão de auxílio-alimentação será feita em pecúnia e terá caráter indenizatório.

§ 2º O auxílio-alimentação não será:

a) incorporado ao vencimento, remuneração, provento ou pensão;

b) configurado como rendimento e nem sofrerá incidência de contribuição para o Plano da Seguridade Social do servidor público; e

c) caracterizado como salário-utilidade ou prestação salarial in natura.

§ 3º O auxílio-alimentação é inacumulável com outros de espécie semelhante, tais como auxílio para a cesta básica ou vantagem pessoal originária de qualquer forma de auxílio ou benefício-alimentação.

§ 4º Considerar-se-á para o desconto do auxílio-alimentação, por dia não trabalhado, a proporcionalidade de vinte e dois dias.

§ 5º Para efeitos deste artigo, considera-se como dia trabalhado a participação do servidor em programa de treinamento regularmente instituído, conferências, congressos, treinamentos ou outros eventos similares.

§ 6º O valor mensal do auxílio-alimentação corresponderá a 2,5 vezes o VRV, cujo valor está fixado no art.10 desta Lei Complementar.

§ 7º O valor de que trata o parágrafo anterior corresponde à carga horária semanal de quarenta horas, sendo reduzido proporcionalmente para as cargas horárias semanais inferiores, salvo as decorrentes de horário especial instituído pelo Poder Executivo.

§ 8º O auxílio-alimentação será custeado com recursos da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, ressalvado o direito de opção pela unidade de origem.

§ 9º Fica excluída a Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, a partir da publicação desta Lei Complementar, dos efeitos da Lei nº 11.647, de 28 de dezembro de 2000 e do Decreto nº 1.989/2000.
Altera Mérito. Excluiu do caput do art. 26 da Resolução a seguinte parte: “independentemente da jornada de trabalho”.
Não adotou a técnica legislativa, porque deveria incluir este dispositivo fazendo uso de letras, sem renumeração dos artigos da Lei atual (exemplo: Art. XXA, Art. XXB, Ar. XXC ...) 
Outro problema verificado é que este dispositivo foi incluído dentro de um capítulo referente às disposições finais e transitórias e o assunto tratado não tem caráter transitório.

Justificativa da PROJUR para alteração de mérito:
Do “caput” do artigo foi retirado .. “independente da jornada de trabalho” .. para não contrariar o § 7º

	
	Art. 27. O auxílio-creche, previsto no art. 115, II, da Lei nº. 6.745/85, poderá ser concedido aos servidores ativos do quadro de pessoal da Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, mediante solicitação, com benefício limitado a 2,5 (dois e meio) VRVs mensais por dependente, com critérios de concessão a serem regulamentados por resolução do CONSUNI. 


	O Art. 44 passa a ter a seguinte redação: O auxílio-creche, previsto no art. 115, II, da Lei nº. 6.745/85, poderá ser concedido aos servidores ativos do quadro de pessoal da Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, mediante solicitação, com benefício limitado a 2,5 (dois e meio) VRVs mensais por dependente, com critérios de concessão a serem regulamentados por resolução do CONSUNI.
Não fez alterações. Não adotou a técnica legislativa, porque deveria incluir este dispositivo fazendo uso de letras, sem renumeração dos artigos da Lei atual (exemplo: Art. XXA, Art. XXB, Ar. XXC ...) 

Outro problema verificado é que este dispositivo foi incluído dentro de um capítulo referente às disposições finais e transitórias e o assunto tratado não tem caráter transitório.



	
	Art. 28. Fica instituído o serviço de plantão e sobreaviso para atendimento das necessidades essenciais e emergenciais na UDESC, com benefício limitado a 30% (trinta por cento) do vencimento pessoal, com critérios de concessão a serem regulamentados por resolução do CONSUNI.


	Art. 45. Fica instituído o serviço de plantão e sobreaviso para atendimento das necessidades essenciais e emergenciais na UDESC, com benefício limitado a 30% (trinta por cento) do vencimento pessoal com critérios de concessão a serem regulamentados por resolução do CONSUNI.
Não fez alterações. Não adotou a técnica legislativa, porquanto deveria incluir este dispositivo fazendo uso de letras, sem renumeração dos artigos da Lei atual (exemplo: Art. XXA, Art. XXB, Ar. XXC ...) 

Outro problema verificado é que este dispositivo foi incluído dentro de um capítulo referente às disposições finais e transitórias e o assunto tratado não tem caráter transitório.

Observação: A PROJUR não argui ilegalidade mas questiona o benefício. 



	
	Art. 29. É assegurado ao servidor efetivo da UDESC o direito de receber a mais, o equivalente a 100% (cem por cento) do valor do vencimento do cargo, por mês de licença-prêmio não gozada e trabalhada, não podendo ultrapassar um período por ano.

Parágrafo único. O CONSUNI regulamentará o disposto neste artigo.


	Altera o mérito, porque não contemplou o aprovado pelo CONSUNI.

Justificativa da PROJUR para alteração do mérito:

A PROJUR exclui o art. 29 da Resolução, sob o argumento de não haver respaldo legal, mais especificamente com a Lei Complementar n° 534/2011 que alterou dispositivos da Lei complementar n° 381, de 2007, que dispõe sobre o modelo de gestão e a estrutura organizacional da Administração Pública Estadual.

	
	Art. 30. Fica instituída a Gratificação de Pregoeiro, limitada a 2,5 (dois e meio) VRV´s, e Gratificação de Responsável Técnico, limitada a 1,5 (um e meio) VRV´s, ao servidor do quadro de pessoal permanente da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina designado para atuar em processos licitatórios na modalidade de Pregão.

§ 1º A Gratificação de que trata este artigo não se incorpora ao vencimento ou salário para qualquer efeito, inclusive cálculo de proventos de aposentadoria e triênios.

§ 2º Os critérios para concessão dessa gratificação devem ser regulamentados por resolução do CONSUNI.


	Art. 46. Fica instituída a Gratificação de Pregoeiro, limitada a 2,5 (dois e meio) VRV´s mensais, e Gratificação de Responsável Técnico, limitada a 1,5 (um e meio) VRV´s mensais, ao servidor do quadro de pessoal permanente da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina designado para atuar em processos licitatórios na modalidade de Pregão.

§ 1º A Gratificação de que trata este artigo não se incorpora ao vencimento ou salário para qualquer efeito, inclusive cálculo de proventos de aposentadoria e triênios.

§ 2º Os critérios para concessão dessa gratificação devem ser regulamentados por resolução do CONSUNI.
Não fez alterações. Não adotou a técnica legislativa, porque deveria incluir este dispositivo fazendo uso de letras, sem renumeração dos artigos da Lei atual (exemplo: Art. XXA, Art. XXB, Ar. XXC ...)
Outro problema verificado é que este dispositivo foi incluído dentro de um capítulo referente às disposições finais e transitórias e o assunto tratado não tem caráter transitório.

Observação: A PROJUR entende que poderia ser uma oportunidade para beneficiar também aquele servidor que trabalha em comissões de sindicância, processos disciplinares, nos termos do art. 85, inciso II, do Estatuto do Servidor Público.

	Art. 27. Os cargos efetivos existentes no Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC na data da publicação desta Lei Complementar ficam transformados conforme tabela de correlação constante do Anexo X, assegurado ao servidor o enquadramento no cargo correspondente, observadas as vedações específicas de cada classe e cargo.
	Sem alteração. Contemplado no Art. 31. 
	Nada menciona. Entende-se que foi para manter a numeração da Lei atual.

	Art. 28. Os atuais ocupantes dos cargos de Professor Universitário da Carreira de Professor de Ensino Superior e de Técnico Universitário do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC serão enquadrados nas respectivas classes de acordo com a tabela de correlação constantes do Anexo X, observado o disposto no art. 27 desta Lei Complementar.
	Art. 32. Os atuais ocupantes dos cargos de Professor Universitário da Carreira de Professor de Ensino Superior e de Técnico Universitário do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC serão enquadrados nas respectivas classes de acordo com a tabela de correlação constantes do Anexo X, observado o disposto no art. 31 desta Lei Complementar.
	Nada menciona. Entende-se que foi para manter a numeração da Lei atual.

	Art. 29. Os índices de vencimento da classe de Docente Sênior e Técnico Universitário Sênior, Técnico Universitário de Suporte Sênior, Técnico Universitário de Execução Sênior e Técnico Universitário de Serviços Sênior são estabelecidos na forma dos Anexos V a IX, respectivamente, desta Lei Complementar.


	Sem alteração. Contemplado no Art. 33. 
	Nada menciona. Entende-se que foi para manter a numeração da Lei atual.

	Art. 30. O servidor enquadrado como Docente Sênior ou Técnico Universitário de Desenvolvimento Sênior será reenquadrado na classe correspondente da respectiva tabela de correlação, a qualquer tempo, mediante requerimento, no nível igual ou imediatamente superior ao seu índice calculado na forma do art. 32 desta Lei Complementar, desde que cumprida a exigência de titulação mínima.
	Art. 34. O servidor enquadrado como Docente Sênior ou Técnico Universitário de Desenvolvimento Sênior será reenquadrado na classe correspondente da respectiva tabela de correlação, a qualquer tempo, mediante requerimento, no nível igual ou imediatamente superior ao seu índice calculado na forma do art. 36 desta Lei Complementar, desde que cumprida a exigência de titulação mínima.
	Nada menciona. Entende-se que foi para manter a numeração da Lei atual.

	Art. 31. O servidor enquadrado como Técnico Universitário de Suporte Sênior, Técnico Universitário de Execução Sênior, Técnico Universitário de Serviços Sênior será reenquadrado, a qualquer tempo, mediante requerimento, na mesma classe em que estava na lei anterior, no nível igual ou imediatamente superior ao seu índice calculado na forma do art. 32 desta Lei Complementar.
	Art. 35. O servidor enquadrado como Técnico Universitário de Suporte Sênior, Técnico Universitário de Execução Sênior, Técnico Universitário de Serviços Sênior será reenquadrado, a qualquer tempo, mediante requerimento, na mesma classe em que estava na lei anterior, no nível igual ou imediatamente superior ao seu índice calculado na forma do art. 36 desta Lei Complementar.
	Nada menciona. Entende-se que foi para manter a numeração da Lei atual.

	Art. 32. Para fins de enquadramento de cada servidor, conforme previsto no art. 27 desta Lei Complementar, será calculado um índice da seguinte maneira: 

a) soma das parcelas: valor do vencimento, adicional de produtividade, adicional de pós-graduação e abono; e 

b) esta soma será dividida por 190,00 (cento e noventa).

 

Parágrafo único. O servidor será enquadrado na classe Sênior do respectivo cargo, no nível imediatamente superior ao índice calculado na forma do caput deste artigo, conforme tabelas dos Anexos VI a IX. 


	Art. 36. Para fins de enquadramento de cada servidor, conforme previsto no art. 31 desta Lei Complementar, será calculado um índice da seguinte maneira:

a) soma das parcelas: valor do vencimento, adicional de produtividade, adicional de pós-graduação e abono; e

b) esta soma será dividida por 190,00 (cento e noventa).

Parágrafo único. O servidor será enquadrado na classe Sênior do respectivo cargo, no nível imediatamente superior ao índice calculado na forma do caput deste artigo, conforme tabelas dos Anexos VI a IX. 


	Nada menciona. Entende-se que foi para manter a numeração da Lei atual.

	Art. 33. Aos servidores que atingiram o último nível de suas carreiras, será permitido o aproveitamento de um nível a cada três anos não computados.

	Sem alteração. Contemplado no Art. 37. 
	Nada menciona. Entende-se que foi para manter a numeração da Lei atual.

	Art. 34. No reenquadramento, os servidores farão jus ao acréscimo de um nível a cada duas progressões obtidas em sua carreira na UDESC, com arredondamento para o número inteiro imediatamente superior, limitado ao nível máximo de sua classe.


	Sem alteração. Contemplado no Art. 38. 
	Nada menciona. Entende-se que foi para manter a numeração da Lei atual.

	Art. 35. Aos ocupantes dos cargos de Professor Universitário da Carreira de Professor de Ensino Superior, que estejam recebendo a Gratificação de Dedicação Exclusiva na data do enquadramento para a classe Sênior, fica garantida sua percepção com as normas aplicáveis quando da concessão por um período de transição de doze meses.

 

Parágrafo único. O valor da Gratificação de Dedicação Exclusiva a ser recebido durante o período de transição deverá obrigatoriamente corresponder ao valor da gratificação recebida no dia anterior à data do enquadramento para a classe Sênior.
	Sem alteração. Contemplado no Art. 39. 
	Nada menciona. Entende-se que foi para manter a numeração da Lei atual.

	Art. 36. O servidor atualmente ocupante de cargo cuja exigência de grau de escolaridade seja o nível fundamental incompleto será enquadrado em cargo de Técnico Universitário de Serviços.
Parágrafo único. O cargo ao qual se refere o caput deste artigo será transformado em cargo de Técnico Universitário de Execução, quando vagar.

	Sem alteração. Contemplado no Art. 40. 
	Nada menciona. Entende-se que foi para manter a numeração da Lei atual.

	Art. 37. O enquadramento dos atuais ocupantes de cargos de provimento efetivo das carreiras do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC far-se-á por ato do Reitor, no prazo de trinta dias e o reenquadramento em doze meses, ambos a contar da data da publicação desta Lei Complementar.
 
Parágrafo único. O enquadramento de servidor redistribuído ou relotado de outros órgãos da Administração Pública Estadual até a data de publicação desta Lei Complementar dar-se-á em cargo, nível e classe correspondente ao cargo de atribuições iguais ou assemelhadas ocupado na Universidade, permitido o ajuste do tempo de serviço prestado à Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, excetuados os casos de impossibilidade de acumulação de cargos e carga horária, situação em que o enquadramento dar-se-á em cargo isolado.

	Sem alteração. Contemplado no Art. 41. 
	Nada menciona. Entende-se que foi para manter a numeração da Lei atual.

	Art. 38. Ao servidor ativo e inativo que em decorrência da aplicação do disposto nesta Lei Complementar passar a perceber remuneração mensal inferior a que vinha recebendo, é assegurado a adequação por nível igual ou superior a remuneração atual.

	Art. 42. Ao servidor ativo e inativo que em decorrência da aplicação do disposto nesta Lei Complementar passar a perceber vencimento mensal inferior ao que vinha percebendo é assegurada a adequação por nível para cobrir a diferença.


	A PROJUR nada menciona em relação a este artigo. Deveria ter mencionado mudança no “caput” do 38 da Lei atual.

Deixou, com isso, de contemplar a referida alteração feita pelo CONSUNI sobre o atual Plano.
Não houve justificativa para a não adoção do que o CONSUNI decidiu

	Art. 39. O Chefe do Poder Executivo encaminhará à apreciação da Assembléia Legislativa, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação desta Lei Complementar, projeto de Lei Orgânica da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, ouvido o Conselho Universitário.

	Sem alteração. Contemplado no Art. 43. 
	Nada menciona. Entende-se que foi para manter a numeração da Lei atual.

	Art. 40. Fica assegurada a revisão dos proventos dos inativos oriundos do Quadro de Pessoal da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, nas mesmas condições e regras de enquadramento aplicáveis aos servidores da ativa na data da publicação desta Lei Complementar.
Parágrafo único. As disposições desta Lei Complementar não se aplicam aos servidores inativos atingidos pelas disposições do art. 40, § 3º, da Constituição da República, com a alteração dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003. 

	Art. 44. Fica assegurada a revisão dos proventos dos inativos oriundos do Quadro de Pessoal da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, nas mesmas condições e regras de enquadramento e reenquadramento aplicáveis aos servidores da ativa na data da publicação desta Lei Complementar.

Parágrafo único. As disposições desta Lei Complementar não se aplicam aos servidores inativos atingidos pelas disposições do art. 40, § 3º, da Constituição da República, com a alteração dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003. 


	A PROJUR nada menciona em relação a este artigo. Deveria ter mencionado mudança no “caput” do 40 da Lei atual.

Deixou, com isso, de contemplar a referida alteração feita pelo CONSUNI sobre o atual Plano.
Não houve justificativa para a não adoção do que o CONSUNI decidiu

	Art. 41. O professor substituto e o professor visitante terão seus vencimentos fixados segundo a respectiva titulação acadêmica, no nível inicial de cada classe.

	Sem alteração. Contemplado no Art. 45. 


	Nada menciona. Entende-se que foi para manter a numeração da Lei atual.

	Art. 42. A regulamentação dos temas previstos nesta Lei Complementar será procedida pelo Conselho Universitário da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, observadas as competências estabelecidas em lei. 

	Sem alteração. Contemplado no Art. 46. 


	Nada menciona. Entende-se que foi para manter a numeração da Lei atual.

	Art. 43. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão à conta das dotações orçamentárias da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC.

	Sem alteração. Contemplada no Art. 47. 


	Sem alteração. Renumerou para Art. 47

	Art. 44. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

	Sem alteração. Contemplada no Art. 48. 


	Sem alteração. Renumerou para Art. 48

	Anexo I ...
	Anexo I (O CONSUNI fez alterações)
	A PROJUR nada menciona em relação a este Anexo. Deveria ter mencionado mudança no “Anexo I” da Lei atual.

Deixou, com isso, de contemplar a referida alteração feita pelo CONSUNI sobre o atual Plano.
Não houve justificativa para a não adoção do que o CONSUNI decidiu

	Anexo II ...
	
	


